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SUSPENSÃO DE LIMINAR OU ANTECIPAÇÃO DE TUTELA N. 0012025-21.2016.4.01.0000/AM (d) 


RELATÓRIO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL HILTON QUEIROZ (RELATOR):
Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, contra decisão do anterior Presidente - Desembargador Federal Cândido Ribeiro que, em 11/03/2016, suspendeu a execução da liminar deferida pela Juíza Federal da 3ª Vara da Seção Judiciária do Amazonas, nos autos da Ação Civil Pública 18032-66.2015.4.01.3200.

Alega o Agravante que “o povo Waimiri Atroari não foi consultado acerca do empreendimento. Ademais, a carta dos indígenas à Presidência do IBAMA, datada de 01/12/2015, corrobora a ausência de consenso, elemento fundamental da consulta válida”. (fl. 182).

Defende que  há violação à Convenção nº 169 da OIT. Assim, sustenta a existência do periculum in mora ao inverso pois, “a intervenção repentina e sem as cautelas devidas expõe os Waimiri Atroari, ainda, a novos surtos epidêmicos e, em maior gravidade, os Pirititi, índios em isolamento voluntário cuja área de perambulação encontra-se inserida na zona de afetação do empreendimento”. (fls. 184)

Assevera não ser “razoável inferir-se que a situação de crise - provisória e sanável - de fornecimento de energia elétrica pela qual passa o Estado de Roraima, e que pode ser solucionada, inclusive, com meios alternativos, haja vista, por exemplo, que se trata do Estado da federação com maior propensão à produção de energia solar, prevaleça sobre os danos nefastos e irreversíveis que potencialmente incidirão sobre o povo Waimiri Atroari e, em maior gravidade, aos índios isolados Pirititi”. (fl. 188)

Requer, então, a manutenção da decisão liminar exarada pela 3ª Vara da Seção Judiciária do Amazonas.

A União apresentou contrarrazões às fls. 195/211. Alega, em síntese, que o empreendimento que se pretende impedir está amparado por atos administrativos com presunção de legitimidade. 

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL HILTON QUEIROZ (RELATOR):
O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, irresignado com a decisão do Desembargador Federal Cândido Ribeiro, que deferiu o pedido de suspensão da decisão de primeira instância, que determinou a suspensão imediata dos efeitos da Licença Prévia n. 522/2015, expedida pelo IBAMA, no processo administrativo nº 02001.006359-2011-77 com a interrupção do início das obras referentes à linha de transmissão de energia elétrica Manaus - Boa Vista ou sua continuação, até que se realizasse a Consulta Prévia ao povo indígena Waimiri Atroari, como prevê a Convensão n. 169/OIT, agrava regimentalmente da decisão proferida nos seguintes termos, que destaco: 

“A UNIÃO requer, com fundamento no art. 4º da Lei 8.437/1992, a suspensão da liminar deferida pela Juíza Federal da 3ª Vara da Seção Judiciária do Amazonas, nos autos da Ação Civil Pública 18032-66.2015.4.01.3200, proferida nos seguintes termos:

(...) presentes simultaneamente os requisitos autorizadores, DEFIRO A MEDIDA LIMINAR pleiteada para determinar a suspensão imediata dos efeitos da Licença Prévia n. 522/2015, expedida pelo IBAMA, no bojo do processo administrativo n. 02001.006359-2011-77, de modo que os demandados devem suspender o início das obras referentes à linha de transmissão de energia elétrica Manaus-Boa Vista ou sua continuação, até que seja realizada a Consulta Prévia ao povo indígena Waimiri Atroari, nos moldes da Convenção n. 169/OIT.

A requerente afirma que a decisão atacada causa grave dano à ordem econômica e à ordem administrativa; que a atuação da Administração vem  endo estritamente pautada pelas normas que regem os estudos e o planejamento de empreendimentos de geração de energia elétrica; que os argumentos que embasaram a liminar não merecem prosperar, visto que, antes mesmo do ajuizamento da ação civil pública em comento e da expedição da licença questionada, as providências cabíveis para informar as comunidades indígenas a respeito do empreendimento já haviam sido tomadas, observando os parâmetros da Convenção OIT 169.A suspensão prevista no art. 4º da Lei 8.437/1992 e no art. 15 da Lei 12.016/2009 é medida de contracautela concedida tão somente para evitar que, do cumprimento da decisão de primeira instância, resulte grave lesão à ordem, à economia, à segurança e/ou à economia públicas.

Admite-se, eventualmente, um mínimo de delibação da controvérsia subjacente ao processo principal para aferição da razoabilidade do deferimento ou do indeferimento do pedido.

Na hipótese, verifico que decisão semelhante, relacionada ao mesmo empreendimento, já foi objeto de apreciação por esta Corte, nos autos da SLAT 0076128-42.2013.4.01.0000/AM. Naquela ocasião, também foram suspensos os procedimento relacionado à implantação da linha de transmissão, com origem na subestação Equador e término na subestação Boa Vista, bem como os procedimentos de licenciamento ambientais, sob o argumento de que não estavam sendo atendidas as determinações da Convenção n. 169/OIT, relacionada à consulta ao povo indígena Waimiri-Atroari.

A decisão de primeira instância foi suspensa pelo então Desembargador Federal Mário César Ribeiro, nos seguintes termos:

A UNIÃO e a AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA requerem a suspensão da liminar deferida, em 28/11/2013, pela MM. Juíza Federal da 3ª Vara da Seção Judiciária do Estado do Amazonas, nos autos da Ação Civil Pública n. 18408-23.2013.4.01.3200/AM, nos seguintes termos, que destaco (fl. 574):

(...) DEFIRO A MEDIDA LIMINAR pleiteada para determinar a suspensão imediata de todo e qualquer procedimento relacionado à implantação da linha de transmissão com origem na subestação Equador e término na subestação Boa Vista (constante do Lote A do Edital de Leilão ANEEL N. 04/2011), bem como a suspensão do processo de licenciamento ambiental e das licenças ambientais eventualmente expedidas, até que seja cumprido integralmente o requisito previsto na Constituição Federal (art. 231, § 3º) e Decreto 5051/2004, que promulgou no Brasil a Convenção Sobre Povos Indígenas e Tribais, ou seja, até que seja efetivada e comprovada, na forma da lei, a consulta do Povo Indígena afetado.

Fixo multa coercitiva no montante de R$ 10.000,00 (dez mil), por dia de descumprimento do provimento jurisdicional em tela (art. 273, § 3º c/c art. 261, §§ 4º e 5º, CPC).

Alegam que o Ministério Público Federal moveu a ação em tela, argüindo que, em agosto de 2011 a ANEEL publicou o Edital de Leilão n. 04/2011 visando à contratação de serviço público de transmissão de energia elétrica pela menor receita anual permitida, incluindo a construção, montagem, operação e manutenção das instalações de transmissão, por um prazo de 30 anos da assinatura do contrato; que entre os lotes objetos do edital de leilão, consta o Lote A, referente à construção de Linha de Transmissão em 500 kV, circuito duplo, com extensão aproximada de 315 km, com origem na subestação Equador e término na subestação Boa Vista; que a eleição do trajeto por onde será implantada a citada Linha de Transmissão fere os princípios constitucionais e a Convenção n. 169/OIT, pois, no entender do Parquet a citada Linha de Transmissão atravessa Terras Indígenas, o que torna imprescindível a oitiva prévia da comunidade indígena local (fl. 5).

Asseveram que a decisão não merece prosperar, por isso que, antes

mesmo do ajuizamento da Ação Civil Pública, já estavam sendo tomadas as providências cabíveis para informar as comunidades indígenas a respeito do empreendimento, observando os parâmetros da Convenção OIT 169; e em andamento o estudo do componente indígena que será incorporado ao Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA), no âmbito do licenciamento ambiental florestal.

Ressaltam que os estudos que estavam em andamento independem  da consulta prevista na Convenção OIT 169, mas que, no caso concreto, há diversos documentos que comprovam a integração e comunicação intermediada pela FUNAI, entre o empreendedor da LT e a Comunidade Waimiri-Atroari, legitimamente representada.

Afirmam que o empreendimento “ainda se encontra em fase de estudos preliminares, não havendo em concreto nenhum ato administrativo que interfira nos 123Km de TI que foram afetados pelo empreendimento, segundo o traçado estabelecido para ser apresentado no EIA.

Alegam que, para a realização da consulta prévia à população indígena envolvida, o Governo Federal trabalha com duas premissas: observância dos requisitos essenciais insculpidos na Convenção OIT 169 e desvinculação temporal entre os estudos de viabilidade do empreendimento e a consulta nos termos da Convenção OIT 169.

Asseveram que “há vários meses, vem-se construindo um diálogo com os povos indígenas que podem ser afetados, visando informá-los a respeito do empreendimento, de modo a subsidiar o Estudo do Componente Indígena, para integrar o EIA, em momento prévio a qualquer ato administrativo que implique efeitos diretos e concretos sobre a comunidade envolvida”. (fl.12); que, conforme expresso “na Nota Informativa n. 054/2013/AESA/SE-MME elaborada pela Assessoria Especial em Gestão Socioambiental da Secretaria Executiva do Ministério de Minas e Energia, as tratativas pelo empreendedor junto à Fundação Nacional do Índio (FUNAI) e ao IBAMA foram iniciadas em novembro de 2011, com a realização de vistoria conjunta e participação da Transnorte Energia S/A – TNE” (fl.13).

Asseveram, ainda, que a Convenção 169 da OIT está sendo cumprida, sendo que, “em 8 de maio de 2013 foi assinado o protocolo de intenções 001/2013 que entre si celebram a Centrais Eletricas do Norte do Brasil S.A – Eletrobras Eletronorte, a Fundação Nacional do Índio – FUNAI e a Associação Comunidade Indígena Waimiri Atroari – ACWA visando à autorização e o início dos estudos ambientais e sociais a serem realizados para viabilização do empreendimento Linha de Transmissão Manaus/Boa Vista” (fl.14).

Destacam que o processo de licenciamento encontra-se em fase inicial de estudos ambientais e que não há que falar em impactos efetivos sobre comunidades indígenas, uma vez que sequer há autorização para implantação do empreendimento.

Afirmam que, atualmente a energia elétrica de Roraima ainda é fornecida por um sistema de interligação Brasil-Venezuela e está dissociado do Sistema Interligado Nacional, o que sujeita o Estado às restrições de suprimento por parte da Venezuela e implica uma crescente contratação de energia termelétrica complementar, por isso que a Linha de Transmissão Manaus-Boa Vista pretende solucionar a deficiência apontada; e, ainda, que a liminar implica atraso nas obras, agrava a necessidade de contratação emergencial de geração termelétrica, com custo estimado em 60 milhões por mês de paralisação.

Pois bem, embora no âmbito estreito da Suspensão de Segurança seja dispensada, a princípio, a análise do fundo da controvérsia, em determinadas situações, a fim de melhor assentar o juízo diante da questão trazida à Corte, é possível realizar “um mínimo de delibação do mérito contido na ação originária”, conforme jurisprudência sufragada nos Tribunais Superiores, exemplificada no seguinte escólio, destaco:

I - Consoante a legislação de regência (v.g. Lei n. 8.437/1992 e 12.016/2009) e a jurisprudência deste Superior Tribunal e do c.Pretório Excelso, somente é cabível o pedido de suspensão quando a decisão proferida contra o Poder Público puder provocar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas.

(...)

III - Em conformidade com o entendimento jurisprudencial dessa Corte, assim como do Pretório Excelso, na decisão que examina o pedido de suspensão de provimentos jurisdicionais infunde-se

um mínimo de delibação do mérito contido na ação originária.

(...)

Agravo regimental desprovido.

(AgRg na SLS 1.652/BA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 21/11/2012, DJe 06/12/2012 - grifei)

É o caso ora em análise. É que a interferência jurisdicional no exercício das competências da Administração Pública deve ocorrer com máxima cautela e sempre dotada de critérios técnicos — nem sempre disponíveis, em sua inteireza, ao julgador — que evidenciem que a atuação do agente público está afastada dos princípios que devem reger os atos administrativos, cuja finalidade não é outra senão o bem coletivo.

Na hipótese, a MM. Juíza a quo entendeu estarem presentes o fumus boni iuris e o periculum in mora. Registrou que a alegação a respeito da definição do traçado da linha de transmissão sem a realização de prévios estudos requer exame técnico mais acurado. Entretanto, no que tange à ausência de consulta prévia, livre e informada ao povo indígena Waimiri Atroari na forma da Convenção n. 169/OIT, acolheu os argumentos do requerente.

Como se pode verificar, neste momento, o cerne da questão gira em

torno da suposta ausência de consulta formal à comunidade indígena

Waimiri Atroari anteriormente a ato administrativo tendente à implantação da LT Manaus/BoaVista.

No entanto, os documentos juntados aos presentes autos, indicam que o estudo do componente indígena está sendo realizado sempre com a aquiescência daquela comunidade indígena.

Com efeito, vejamos a cronologia dos acontecimentos, resumidamente, relativamente à questão:

1) Em 17/06/2013, reuniram-se naquela data, no Núcleo de Apoio do Programa Waimiri Atroari, a liderança Parwe e a equipe consultora responsável pela elaboração do Estudo do Componente Indígena, para esclarecer os Waimiri Atroari quanto ao estudo e como seria realizado, ocasião em que aquela comunidade aprovou a equipe consultora e o plano de trabalho (fls. 787/791).

2) Em 13/08/2013 a Transnorte Energia S/A, responsável pela condução do processo de licenciamento junto ao IBAMA, encaminhou à FUNAI, o Estudo Etnoarqueológico na TI Waimiri Atroari (fl. 793).
3) Em 19/08/2013 o Diretor Gerente da Acwa (Waimairi Atroari), encaminhou à Transnorte Energia S/A os valores dos despesas realizadas com alimentação e combustíveis, com funcionários da Ecology Brasil, ACWA e índios Waimiri Atroare que acompanharam os trabalhos de Estudo do Componente Indígena, no período de 19 a 29/07/2013 (fls. 797/814).

4) Em 04/09/2013, a TNE encaminhou à FUNAI o Protocolo do Plano de Voo para realização da 2ª etapa dos trabalho de campo do Estudo da Componente Indígena na TI Waimiri Atroare; Anexo ainda, vários documentos relativos às tratativas para a realização dessa etapa de estudos (fls. 818/831).

5) Em 01/10/2013, nova reunião ocorreu na Sede do Programa Waimiri Atroari para tratar da Linha de Transmissão Manaus/Boa vista e do Estudo do Componente Indígena, consoante se vê da Memória de Reunião, em que estavam presentes representantes da Transnorte Energia, Ecology Brasil, Programa Waimiri Atroare, FUNAI e lideranças Waimiri Atroari, em que ficou estabelecido cronograma para a continuidade das atividades previstas no ECI (fls. 832/836).

6) Mais recentemente, em 13/11/2013, reuniram-se no Núcleo de Apoio aos Waimiri Atroari (NAWA), as lideranças indígenas, os representantes do Programa Waimiri Atroari, da FUNAI, da Transporte Energia e da Preservar, esclarecendo que o encontro não tinha o objetivo de consultar sobre o empreendimento (que será realizada por membros do governo após a finalização do Estudo do Componente Indígena e do Diagnóstico Arqueológico), mas de solicitação de autorização para realização de estudo arqueológico exigido pelo IPHAN, momento em que foi agendada a última etapa de campo do componente indígena para o dia 04/12/2013.

7) Consta, ainda, dos autos, o Protocolo de Intenções celebrado entre a Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A, a Fundação Nacional do Índio e a Associação Comunidade Indígena Waimiri Atroari – ACWA visando à autorização e o início dos estudos ambientais e sociais a serem realizados para viabilização do empreendimento Linda de transmissão Manaus/Boa Vista.

Como se pode verificar, ao que tudo indica a administração está atenta às normas e vem realizando os estudo e o planejamento traçado para a realização do empreendimento.

Segundo os requerentes, é necessário que se conclua o estudo do componente indígena para ser incorporado ao Estudo Prévio de Impacto Ambiental; que a decisão impugnada, implica na paralisação dos estudos ambientais.

Ademais, não se pode olvidar que apesar da promulgação da Convenção 169 da OIT, a norma ainda não foi objeto de regulamentação, e independentemente da forma como o processo de consulta vem sendo realizado, o fato é que não está evidenciado a ilegitimidade dos atos administrativos questionados pelo Ministério Público Federal.

Ora, não se pode olvidar que o Poder Judiciário, ao se imiscuir nas atividades administrativas de outro Poder, também não pode apartar-se dos

postulados inerentes à atividade pública, de modo a impedir que o Estado atinja com eficiência as suas finalidades legais, pela análise do mérito do ato administrativo (oportunidade e conveniência).

Nesse diapasão, constata-se que, na espécie, a decisão ora impugnada acarreta grave lesão à ordem pública no seu viés administrativo, uma vez que impede que a administração realize as atividades que lhe cabem. De fato, entendo que não há motivação suficiente a justificar medida tão drástica, vedando o prosseguimento aos estudos de impacto ambiental e das licenças ambientais, até porque os estudos podem ser reformulados e as licenças ambientais cassadas.

É certo que, em questões ambientais, o princípio da precaução deve ser observado, no entanto, a continuação das atividades administrativas, enquanto não emitida a licença de instalação, em nada impacta o meio ambiente.

Pertinente, nesse contexto, a lição de M. Seabra FAGUNDES1:

Pela necessidade de subtrair a Administração Pública a uma prevalência do Poder Judiciário, capaz de diminuí-la, ou até mesmo de anulá-la em sua atividade peculiar, põem-se restrições à apreciação jurisdicional dos atos administrativos, no que respeita à extensão e consequências. Quanto à extensão, restringe-se o pronunciamento jurisdicional à apreciação do ato, no que se refere à conformidade com a lei. Relativamente às consequências, limita-se a lhe negar efeito em cada caso especial. Por isso, o pronunciamento do órgão jurisdicional nem analisa o ato do Poder Executivo, em todos os aspectos, nem o invalida totalmente.

Ao Poder Judiciário é vedado apreciar, no exercício do controle jurisdicional, o mérito dos atos administrativos. Cabe-lhe examiná-los, tão somente, sob o prisma da legalidade. Este é o limite do controle, quanto à extensão.

Seguindo esse raciocínio, se ainda não existem atos administrativos concretos a causar danos (irregularidade no processo de licenciamento), revela-se precipitada a restrição judicial em relação a eles.

Na hipótese, sem elementos concretos que justifique a paralisação das atividades administrativas relativamente à viabilização do empreendimento Linha de Transmissão Manaus/Boa Vista, obra de grande interesse público, a liminar se mostra extremamente prejudicial à ordem e à economia pública, posto que fulmina a atividade do Administrador Público voltado porquanto voltada a sanar deficiência ao suprimento de energia elétrica para o Estado de Roraima.

Isso posto, identificando, na espécie, a existência de pressupostos autorizadores da medida excepcional de contracautela, defiro o pedido para suspender execução da liminar impugnada.

Comunique-se, com urgência, ao prolator da decisão impugnada.

Intimem-se. Publique-se.

Após os trâmites legais, não havendo recurso, arquivem-se os autos.

Em agravo regimental, interposto contra essa decisão, a Corte Especial Judicial deste Tribunal, em julgamento realizado no dia 24/04/2014, negou provimento ao recurso, consoante a seguinte ementa:

(...)

1. O Agravante não trouxe aos autos nenhum elemento capaz de infirmar as razões que fundamentaram a decisão ora impugnada.

2. Inexistência de indício de que não estão sendo observados os parâmetros da Convenção OIT 169, relativamente ao estudo do componente indígena, que será incorporado ao Estudo prévio de Impacto Ambiental (EIA), necessário ao licenciamento ambiental do

empreendimento.

3. A grave lesão à ordem e à economia pública foi demonstrada. É do conhecimento público que o modelo de fornecimento de energia elétrica para o Estado de Roraima é insuficiente, porquanto é realizada por um sistema de interligação Brasil-Venezuela. Estando dissociado do Sistema Interligado Nacional-SIN, sujeita o Estado às restrições do suprimento por parte da Venezuela, implicando uma crescente contratação de energia termelétrica complementar, muito mais cara e poluente. A Linha de Transmissão Manaus-Boa Vista tende a sanar essa deficiência.

4. Segundo nota técnica, o atraso da obra agrava a necessidade de

contratação emergencial de energia termelétrica, acarretando acréscimo nos custos na ordem de 60 milhões por mês de paralisação, a ser suportado pelos consumidores. A construção da citada linha de transmissão tem fundamental importância, não apenas na redução da geração térmica na região de Boa Vista, mas principalmente tem caráter estratégico nacional, por interligar a única capital da Unidade Federativa que ainda não está integrada ao Sistema Interligado Nacional e por eliminar a dependência energética do Brasil em relação à Venezuela.

5. Agravo regimental desprovido.

Além do que restou constatado pelo ex-Presidente desta Casa, naquela ocasião, segundo consta dos autos, novas ações ocorreram para atender à norma, no que tange à consulta ao povo indígena. Com efeito, em 08/05/2013, foi assinado o protocolo de intenções 001/2013, celebrado entre a Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A – Eletrobrás Eletronorte, a Fundação Nacional dos Índios – FUNAI e a Associação Comunidade Indígena Waimiri Atroari – ACWA, visando ao início dos estudos ambientais e sociais; em 29/05/2014, foram encaminhadas versões impressas da tradução do EIA-CI-WA, para cada aldeia da Terra Indígena, na língua indígnea Waimiri-Atroari; em 1º/10/2015, foi realizada nova reunião na aludida reserva indígena, com presença de representantes do MME, EPE, FUNAI, IBAMA, PM-RR, Eletrobras e a Governadora de Roraima.

Desse modo, parece evidente a indevida interferência jurisdicional no processo de licenciamento relativo à implantação da Linha de Transmissão Manaus/Boa Vista, com ingerência nas atribuições típicas da Administração Pública.

Ademais, a decisão implica no atraso no cronograma do empreendimento, sabidamente de caráter estratégico nacional. É que Estado de Roraima, depende atualmente do fornecimento de energia elétrica pelo sistema Brasil-Venezuela, sujeito, portanto, às restrições de suprimento por parte daquele País, o que demandou a instalações, em caráter emergencial, de diversas unidades térmicas para atender à demanda de Boa Vista.

Nesse sentido, a decisão acarreta, ainda, grave lesão à economia pública, uma vez que, enquanto Boa Vista aguarda o fornecimento de energia pelo

Sistema Interligado Nacional – SIN, o suprimento de energia terá de ser feito por meio das unidades térmicas, mais poluentes e mais caras para o consumidor, com acréscimo estimado em R$ 60 milhões, por mês de paralisação dos procedimentos da Linha de Transmissão Manaus-Boa Vista, consoante conclui a Nota Técnica 40/2013-DMESE/SEE-MME. Confira-se:

(...)

16. O custo de contratação emergencial de geração termelétrica, já autorizado pelo CMSE é da ordem de R$ 60 milhões mensais (R$ 720 milhões por ano) até a entrada em operação do empreendimento na data prevista (fevereiro/2016).

17. O atraso verificado, hoje de 13 meses, irá representar um custo adicional de R$ 780 milhões aproximadamente. A paralisação de todo e qualquer procedimento relacionado à implantação da Linha de Transmissão, conforme liminar concedida, acarretaria o acréscimo de mais R$ 60 milhões por mês de atraso. Para fins de comparação caso a paralisação se estenda por mais 6 meses, os custos relacionados à contratação de energia emergencial terá ultrapassado os custos de construção do empreendimento (R$ 1,1 bilhão, conforme informações do empreendedor).

18. É importante salientar também, que os custos referentes a contratações emergenciais em sistemas isolados são cobertos pela CCC (Conta de Consumo de Combustíveis Fosseis) e rateados por todos os contribuintes (Tesouro Nacional) e consumidores de energia elétrica do país.

19. Havendo mais atrasos na entrada em operação da Linha de Transmissão, nova contratação deverá ser providenciada acarretando aumento dos custos relacionados àquele sistema e, consequentemente, pressionando a tarifa dos consumidores de todo país)

(...)

Ante o exposto, presentes os pressupostos para tanto, defiro o pedido de suspensão.

Intimem-se. Comunique-se, com urgência, ao Juízo a quo, encaminhando-se-lhe cópia desta decisão.

Sem recurso, arquivem-se os autos.

Brasília, 11 de março de 2016”. (fls. 162/171)
Pois bem. O Agravante não trouxe aos autos nenhum elemento capaz de infirmar as razões que fundamentaram a decisão ora impugnada. 

Com efeito, consoante a cronologia dos acontecimentos citados na decisão ora agravada, não há indício de que não estão sendo observados os parâmetros da Convenção OIT 169, relativamente ao estudo do componente indígena, que será incorporado ao Estudo prévio de Impacto Ambiental (EIA), necessário ao licenciamento ambiental do empreendimento.

Diversos documentos juntados aos autos comprovam que há interação e comunicação, intermediada pela FUNAI, entre o empreendedor da linha de transmissão em questão e a Comunidade Waimiri-Atroari, a exemplo do Protocolo de Intenções 001/2013, celebrado entre a Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A – Eletrobras Eletronorte, a Fundação Nacional do Índio – FUNAI e a Associação Comunidade Indígena Waimiri Atroari – ACWA (fls. 142/145), objetivando o início dos estudos ambientais e sociais, aí incluído o do componente indígena, para viabilizar o empreendimento. 

A grave lesão à ordem e à economia pública foi demonstrada pela União. Com efeito, é do conhecimento público que o modelo de fornecimento de energia elétrica para o Estado de Roraima é insuficiente. Segundo esclarecem a União e a ANEEL, atualmente o fornecimento de energia elétrica para aquela Unidade da Federação é realizada por um sistema de interligação Brasil-Venezuela e está dissociado do Sistema Interligado Nacional-SIN
, o que sujeita o Estado às restrições do suprimento por parte da Venezuela, implicando uma crescente contratação de energia termelétrica complementar, muito mais cara e poluente. 

A Linha de Transmissão Manaus-Boa Vista tende a sanar essa deficiência, consoante esclarece a nota técnica elaborada pelo Departamento de Monitoramento do Sistema Elétrico da Secretaria de Energia Elétrica do Ministério de Minas e Energia, do qual extraio o seguinte escólio:

(...)

9. Atualmente, o Sistema Boa Vista é isolado do Sistema Interligado Nacional - SIN, implicando custos crescentes de contratação quando da geração termelétrica complementar em situações de crise no fluxo da interligação venezuelana, além dos riscos associados às incertezas do atendimento da Venezuela.

(...)

11. Em 2001, por ocasião de crise energética na Venezuela que restringiu o fluxo de energia para o Brasil, foi necessária a edição da Portaria MME n. 58/2010, que autorizou a contratação emergencial de 60 MW, até março de 2012, sendo instalados 40 MW na SE Floresta (operação a partir de 23/4/2010) e 20 MW na SE Distrito (com início da operação a partir de 09/4/2010).

12. As restrições nos montantes e condições técnicas do suprimento a partir da Venezuela se repetem. O esgotamento do suporte de potência reativa do sistema tem limitado as ações de controle de tensão e afundamentos espontâneos em patamares mais elevados de carga têm sido recorrentes, impactando diretamente a qualidade no atendimento dos consumidores da BOVESA.

13. Alem disso, as dificuldades com o processo de implantação da interligação Manaus-Boa Vista impuseram atrasos na data de interligação desse sistema isolado ao SIN, e, a partir de nova crise na Venezuela em 2013, o Comitê de Monitoramento de Setor Elétrico - CMSE (...) determinou estudo para identificar alternativas de solução.

(...).

E, segundo informou a União, “o atraso da obra, agrava a necessidade e os custos com a contratação emergencial de geração termelétrica (acréscimo estimado em 60 milhões/mês de paralisação), os quais, de forma a aumentar a lesão à ordem econômica, serão repassados ao consumidor final”. (fl. 24). E mais, que “a construção da citada linha de transmissão tem fundamental importância não apenas na redução da geração térmica na região de Boa Vista, mas principalmente tem caráter estratégico nacional, pois interliga ao sistema a última capital da União Federativa que ainda não está integrada ao SIN, além de eliminar a dependência energética do Brasil em relação à Venezuela”.  (fl. 26).

Como se vê, a decisão acarreta grave lesão à ordem, em seu viés administrativo, à economia e, quiçá, à segurança, tendo em vista o caráter estratégico do empreendimento ao Brasil.

Isso posto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É o voto.
� Permite a otimização do uso dos recursos energéticos brasileiros.
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